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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : JOAO FERNANDES SILVA NETO E OUTRO(S) - RN018228
AGRAVADO : FRANCISCO PAIVA CHAVES 
ADVOGADA : DANIELLE MEDEIROS CARLOS - RN007345

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CARÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  NÃO  CONFIGURADA.  REEXAME  NECESSÁRIO.
SENTENÇA ILÍQUIDA. POSSIBILIDADE DE AFERIR POR SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO
QUE O VALOR DA CONDENAÇÃO NÃO ULTRAPASSA O VALOR ESTIPULADO EM LEI QUE
DÁ ENSEJO À REMESSA NECESSÁRIA. SÚMULA 83 STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO
1.  A  decisão  agravada,  apesar  de  sucinta,  apoiou-se  em  precedentes  dessa  Corte,  cujos
fundamentos foram invocados como razões de decidir, baseadas na modificação empreendida
pelo Código de Processo Civil de 2015 no regime jurídico do reexame necessário.
2. A jurisprudência dessa Corte sedimentou o entendimento de que "a elevação do limite para
conhecimento da remessa necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios
da eficiência e da celeridade, e não obstante a aparente iliquidez das condenações, se houver
aferição por simples cálculos aritméticos, forçoso o reconhecimento de que se trata de verdade
a hipótese de dispensa de reexame" (AgInt no REsp n. 1.916.025/SC, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022).
3. A decisão contida no acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ, o que
autoriza aplicar a súmula 83 dessa Corte.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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aferição por simples cálculos aritméticos, forçoso o reconhecimento de que se trata de verdade
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Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022).
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE contra decisão de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques que negou

provimento ao recurso especial, assim ementada (e-STJ, fl. 180):

ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  Nº  3/STJ. REMESSA  NECESSÁRIA.
DISPENSA.  SENTENÇA ILÍQUIDA.  PRECEDENTES DO STJ.  RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Sustenta  que  a  decisão  agravada  carece  de  fundamentação  adequada,

limitando-se a invocar precedentes, sem identificar seus fundamentos determinantes,

nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos.

Reitera a argumentação de que é cabível reexame necessário sempre que a

sentença for ilíquida, como no caso em análise, de modo que o acórdão recorrido, ao

rejeitar a remessa necessária, violou o art. 496, §3º, II, do CPC, e a Súmula 490 do

STJ.
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Pugna pelo provimento do recurso.

Prazo decorrido sem apresentação de contrarrazões (e-STJ, fl. 193).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

No caso em análise, foi prolatada sentença que julgou procedente o pedido e

condenou o Estado do Rio Grande do Norte a pagar ao ora agravado, na função de

Fiscal de Defesa Sanitário e Defesa Animal e Vegetal, adicional de atividade penosa,

acrescido  de  consectários  legais,  que  correspondia  a  20%  dos  seus  vencimentos

básicos,  referente  ao  período  compreendido  entre  2004  e  2009.  Na  ocasião  se

determinou a remessa necessária (e-STJ fls. 114-120).

Inicialmente,  quanto  à  alegação  de  violação  ao  art.  489,  o  recurso  não

merece ser provido porque a decisão, apesar de sucinta, apoiou-se em precedentes

dessa Corte, cujos fundamentos foram invocados como razões de decidir, baseadas na

modificação empreendida pelo CPC de 2015 no regime jurídico do reexame necessário.

Quanto  ao  mérito  do  recurso,  o  Tribunal  de  origem  não  conheceu  do

reexame necessário porque "a condenação imposta ao ente público, ora recorrente, é

notadamente de valor inferior a 500 (quinhentos) salários-mínimos, não alcançando o

seu  proveito  econômico  aquele  limite,  não  merecendo  ser  conhecido  o  reexame

obrigatório ante a sua inadmissibilidade" (e-STJ fl. 152).

De acordo com o agravante, essa decisão viola o art. 496, § 3º, II, do CPC, e

a  Súmula  490/STJ porque  a  sentença  é  ilíquida  e  nessas  situações  a  remessa  é

obrigatória,  não  sendo  facultado  ao  magistrado  fazer  análise  do  possível  valor  da

condenação.

A jurisprudência dessa Corte vem sedimentando o entendimento de que "a

elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma opção pela

preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade, e não obstante a aparente

iliquidez das condenações, se houver aferição por simples cálculos aritméticos, forçoso

o reconhecimento de que se trata de verdade a hipótese de dispensa de reexame"

(AgInt  no  REsp  n.  1.916.025/SC, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira

Turma,  julgado  em  14/3/2022, DJe  de  21/3/2022).  Ao  firmar  essa  compreensão  a

Primeira Turma apreciou recurso que tinha por objeto pagamento da licença para dirigir

sindicato da categoria, tendo por base a remuneração global do demandante, demanda

que não envolve questão de natureza previdenciária.

A Primeira Turma voltou a firmar o mesmo entendimento ao julgar o AgInt no

REsp 2.116.385/PB, que tinha por objeto pagamento de diferenças salariais a servidor

público.
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O acórdão ficou assim ementado:

SERVIDOR  PÚBLICO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILIQUIDEZ DO TÍTULO. PROVEITO
ECONÔMICO  AFERIDO  POR  MEROS  CÁLCULOS  ARITMÉTICOS.
REMESSA OFICIAL. NÃO CABIMENTO. 1. O acórdão recorrido foi proferido
em consonância com o entendimento desta Corte, no sentido de que não há
falar em iliquidez do título, quando o proveito econômico obtido na demanda
puder ser aferido por meros cálculos aritméticos. Portanto, sendo possível
verificar, de plano, que o valor da condenação não ultrapassará o limite
previsto no art. 496, § 3º, I, do CPC, não há falar em remessa necessária.
2. Firmou-se a compreensão de que, a partir da vigência do CPC, em
regra, as sentenças proferidas em lides de natureza previdenciária não
se sujeitam a reexame obrigatório, por estar prontamente evidenciado
que o valor da condenação ou do proveito econômico obtido nesses
feitos não alcançará o limite de mil salários mínimos, definido pelo art.
496, § 3º, I, do CPC. 3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.116.385/PB, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.) (grifo próprio).

Outro importante precedente da Primeira Turma aplicou o mesmo raciocínio

ao julgar demanda envolvendo diferença remuneratória por promoção por escolaridade

adicional:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART  .  489  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SENTENÇA
ILÍQUIDA.  CPC  VIGENTE.  NOVOS  PARÂMETROS.  CONDENAÇÃO  OU
PROVEITO  ECONÔMICO  INFERIOR  A  MIL  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
REMESSA NECESSÁRIA. DISPENSA. PROVIMENTO NEGADO. 1. Verifica-
se que "[n]ão há falar em afronta aos arts. 489, § 1º, e 1 .022 do CPC/2015
[Código  de  Processo  Civil],  por  omissão  ou  vício  de  fundamentação  no
provimento jurisdicional recorrido, (i) quando a parte agravante nem sequer
opôs embargos de declaração para fins de sanar o vício apontado em sede
de recurso especial e (ii) quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara
e suficiente, acerca da questão suscitada nos autos, manifestando-se sobre
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada
pelo Juízo" (AgInt no AREsp  2.443.850/RS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  8/4/2024, DJe  de  11/4/2024).  2. A
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que,
"após vigência do novo estatuto processual, tem firmado entendimento
de que a elevação do limite para conhecimento da remessa necessária
significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e
da celeridade, e não obstante a aparente iliquidez das condenações, se
houver  possibilidade  de  aferição  por  simples  cálculos  aritméticos,
forçoso  reconhecimento  que  se  trata  de  verdadeira  hipótese  de
dispensa  de  reexame" (AgInt  no  REsp  1.916.025/SC, relatora  Ministra
Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  14/3/2022, DJe  de
21/3/2022). 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  1.897.319/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024.) (grifo próprio).

A Segunda Turma seguiu  no mesmo caminho,  e  entendeu dispensável  a

remessa  necessária  mesmo em causas  que  não  possuem natureza  previdenciária,
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quando, por simples cálculos aritméticos, for possível reconhecer que se trata de uma

das hipóteses de dispensa:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO.  CHEFES  DE  CARTÓRIO  ELEITORAL.  LEI  N.
13.150/2015. RESOLUÇÃO  TSE  N.  23.448/2015. FUNÇÕES
COMISSIONADAS  NÍVEL 6.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.  AUSÊNCIA  DE
REEXAME NECESSÁRIO. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. SÚMULAS
N. 7 E 83 DO STJ. EFICÁCIA E EFEITOS FINANCEIROS CONDICIONAIS.
OBSERVÂNCIA  DAS  DISPONIBILIDADE  E  ANUALIDADE
ORÇAMENTÁRIAS.  PAGAMENTO  DE  VALORES  RETROATIVOS.
IMPEDIMENTO  LEGAL  E  REGULAMENTAR.  AGRAVO  INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem  decidiu  a  matéria  em  conformidade  com  a
jurisprudência desta Corte,  que reconhece a possibilidade de dispensa do
reexame necessário em sentenças ilíquidas, quando o proveito econômico
for  mensurável  por  meros  cálculos  aritméticos,  incidindo,  na  espécie,  os
enunciados n. 7 e 83 das Súmulas do STJ.
2. A Lei n.  13.150/2015 impôs condicionante à sua aplicabilidade, de modo
que  não  poderia  ser  autoaplicada  sem  o  preenchimento  das  condições
estabelecidas, é dizer, de forma retroativa. Isso porque a eficácia e os efeitos
financeiros  da  legislação  em  comento  ficaram  condicionados  aos  limites
orçamentários autorizados na LDO e em anexo próprio da LOA.
3.  Tais  restrições  temporais  foram  expressamente  referendadas  pela
Resolução  n.  23.448,  de  22  de  setembro  de  2015,  do  Tribunal  Superior
Eleitoral, que autorizou sua aplicação a partir da Lei Orçamentária Anual de
2016,  não  podendo,  assim,  produzir  reflexos  sobre  período  anterior  para
alcançar  valores  retroativos,  sob  pena  de  violação  às  normas  do  direito
financeiro, mormente quanto às disponibilidade e anualidade orçamentárias.
4.  Agravo  interno  parcialmente  provido  para  dar  parcial  provimento  ao
recurso especial.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.257.406/RS, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 3/9/2024). (grifo próprio).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ACÓRDÃO  FUNDAMENTADO  NO  ACERVO
FÁTICO  DOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO,  NA  VIA
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra  decisão  que  julgara  Recurso  Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora agravada, objetivando
o "pagamento do 1/3 (terço) de férias do ano de 2012, bem como das férias
proporcionais acrescidas de 1/3 dos meses trabalhados no ano de 2013 (6/12
avos), de forma indenizada, tudo com incidência de juros de mora e correção
monetária".  Julgada  parcialmente  procedente  a  demanda,  recorreu  o  réu,
restando  mantida  a  sentença,  pelo  Tribunal  local.  Daí  a  interposição  do
presente Recurso Especial.
III. Não se olvida que, consoante o enunciado de Súmula 490 deste Corte: "A
dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da  condenação  ou  do
direito controvertido for inferior a sessenta salários-mínimos, não se aplica a
sentenças ilíquidas".

Documento eletrônico VDA57884841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 23/06/2026 16:41:24
Código de Controle do Documento: 61455003-325d-4123-ab90-4ddc1efee839



IV. Lado outro, "esta Corte, após vigência do novo estatuto processual,
tem  firmado  entendimento  de  que  a  elevação  do  limite  para
conhecimento  da  remessa  necessária  significa  uma  opção  pela
preponderância  dos  princípios  da  eficiência  e  da  celeridade,  e  não
obstante a aparente iliquidez das condenações, se houver possibilidade
de aferição por simples cálculos aritméticos, forçoso reconhecimento
que  se  trata  de  verdadeira  hipótese  de  dispensa  de  reexame"  (STJ,
AgInt  no  REsp  1.916.025/SC, Rel.  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/03/2022).
V. No caso,  o  Tribunal  de origem, à  luz  das provas,  rejeitou a pretensão
autoral, ao fundamento de que "não há que falar em remessa necessária no
presente caso, eis que resta evidente que as verbas discutidas são inferiores
a  500 (quinhentos)  salários-mínimos,  a  teor  do  art.  496,  §  39,  inc.  II,  do
NCPC, tendo em vista que a lide trata apenas do terço constitucional das
férias relativas aos anos de 2012 e 2013".
VI.  Nesse contexto,  considerando a fundamentação do acórdão objeto do
Recurso Especial,  os argumentos utilizados pela parte recorrente somente
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de
matéria  fática,  não  cabendo  a  esta  Corte,  a  fim  de  alcançar  conclusão
diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a
Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.  1.856.701/PR, relatora  Ministra  Assusete
Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  30/10/2023, DJe  de  6/11/2023).
(grifo próprio).

Constata-se que as duas Turmas que integram a Primeira Seção, após a

entrada do novo CPC, passaram a dar um tratamento diverso ao reexame necessário,

notadamente porque o novo regime jurídico instituído estabeleceu limitações para o

cabimento  desse  instituto.  Assim,  sendo possível  ao  Tribunal  verificar,  por  meio  de

meros cálculos aritméticos, que o valor da condenação não vai ultrapassar o valor de

salários mínimos indicados na lei  para determinar a remessa necessária, é possível

dispensá-la.

Acerca da possibilidade de verificar, mediante simples cálculos aritméticos,

que o valor da condenação dava ensejo à remessa necessária, o Tribunal de origem

assim se pronunciou (e-STJ, fl.152):

De acordo com a sentença, apesar de ser ilíquida, a condenação imposta ao
ente  público,  ora  recorrente,  é  notadamente  de  valor  inferior  a  500
(quinhentos)  salários-mínimos,  não  alcançando  o  seu  proveito  econômico
aquele limite, não merecendo ser conhecido o reexame obrigatório ante a
sua inadmissibilidade.

A  conclusão  alcançada  pelo  Tribunal  de  origem,  de  que,  apesar  de  a

sentença ser ilíquida, é possível a dispensa da remessa necessária se for possível, por

simples  cálculo  aritmético,  constatar  que  o  valor  da  condenação  é  inferior  ao

estabelecido na lei para o cabimento da remessa necessária, está em sintonia com a

jurisprudência dessa Corte, conforme mencionado acima, o que atrai a incidência da

Súmula 83 dessa Corte, também aplicável quando o recurso especial é interposto com

fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL.
TAXA SELIC  NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO (TEMA N.  962  DO STF)  E
JUROS NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS (TEMA N. 504
DO  STJ).  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA E DE EXECUÇÃO
POR  PRECATÓRIO/RPV NO PRÓPRIO WRIT.  SÚMULA N.  83  DO STJ.
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. 
[...] 
5. Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete sumular n. 83 do STJ:
"Não  se  conhece  do  recurso  especial  pela  divergência,  quando  a
orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida". Cumpre anotar que o referido enunciado aplica-se também
aos  recursos  interpostos  com  base  na  alínea  a  do  permissivo
constitucional (v.g.:  AgRg no AREsp  354.886/PI, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/4/2016, DJe  11/5/2016; AgInt
no AREsp 2.453.438/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em  9/4/2024, DJe  7/5/2024; AgInt  no AREsp  2.354.829/SP, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe
6/6/2024). (grifo próprio). .

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.933.464 / RN

Número Registro: 2021/0114497-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01090886020138200106 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : JOAO FERNANDES SILVA NETO E OUTRO(S) - RN018228
RECORRIDO : FRANCISCO PAIVA CHAVES 
ADVOGADA : DANIELLE MEDEIROS CARLOS - RN007345

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : JOAO FERNANDES SILVA NETO E OUTRO(S) - RN018228
AGRAVADO : FRANCISCO PAIVA CHAVES 
ADVOGADA : DANIELLE MEDEIROS CARLOS - RN007345

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 01 de julho de 2026
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